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	PROCESSO
	PROTOCOLO SICCAU N.º 683156/2018

	INTERRESSADO
	XXXXXXXXXXXXXXX

	ASSUNTO
	ADMISSIBILIDADE DE DENÚNCIA


	DELIBERAÇÃO N.º 003/2019 - CED-CAU/DF


A COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO DISTRITO FEDERAL – CED DO CAU/DF reunida ordinariamente na sede do CAU/DF, no dia Brasília-DF, 18 de fevereiro de 2019, analisando o processo em epígrafe, e
Considerando que o § 1º, art. 24, da Lei 12.378/2010 dispõe: “O CAU/BR e os CAUs têm como função orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de arquitetura e urbanismo, zelar pela fiel observância dos princípios de ética e disciplina da classe em todo o território nacional, bem como pugnar pelo aperfeiçoamento do exercício da arquitetura e urbanismo”;
Considerando que trata o presente processo de denúncia apresentada pelo arquiteto e urbanista XXXXXXXXXXXXXXX em desfavor do arquiteto e urbanista XXXXXXXXXXXXXXX por razão de ter alterado o projeto arquitetônico de sua autoria sem que houvesse consulta ao autor. Segundo o denunciante, o fato teria acarretado comprometimento das instalações hidro sanitárias, telefonia, elétrica e TV bem como do cálculo estrutural;
Considerando defesa apresentada pelo arquiteto e urbanista XXXXXXXXXXXXXXX em 26 de abril de 2018 (fls. 11, 12 e 13);

Considerando esclarecimentos prestados pelo contratante, senhor XXXXXXXXXXXXXXX (fl. 24);

Considerando que o relator, diante de todo o exposto, considerou desprovido das condições necessárias para admissibilidade de processo ético-disciplinar contra o arquiteto e urbanista XXXXXXXXXXXXXXX;

Considerando que, após o relato, a conselheiro relator Antônio Menezes Júnior votou: “Pelo arquivamento do processo ético-disciplinar contra o arquiteto e urbanista XXXXXXXXXXXXXXX. Porém, constatado ausência de RRT para atividades desenvolvidas e declaradas pelo Arquiteto XXXXXXXXXXXXXXX, deve a Gerência de Fiscalização do CAU/DF proceder à averiguação da situação e comprovando-se inexistência de RRT até o presente tempo, deve ser efetivada notificação preventiva e autuação ao referido profissional nos termos habituais conforme legislação;
DELIBEROU:
Aprovar o relato e o voto do conselheiro relator:
1 - Pelo arquivamento do processo ético-disciplinar contra o arquiteto e urbanista XXXXXXXXXXXXXXX;
2 - Constatada ausência de RRT para atividades desenvolvidas e declaradas pelo arquiteto e urbanista XXXXXXXXXXXXXXX, deve a Gerência de Fiscalização do CAU/DF proceder à averiguação da situação e comprovando-se inexistência de RRT até o presente tempo, deve ser efetivada notificação preventiva e autuação ao referido profissional nos termos habituais conforme legislação.
Com 5 votos favoráveis, 0 voto contrário e 0 abstenção.
Brasília- DF, 18 de fevereiro de 2018.
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